POLÍTICA PÚBLICA DE CULTURA, PARTICIPAÇÃO SOCIAL E DESENVOLVIMENTO EM CONEXÃO PARA A CIDADANIA by dos Santos, Geovanne Silva et al.
POLÍTICA PÚBLICA DE CULTURA, PARTICIPAÇÃO SOCIAL E DESENVOLVIMENTO 
EM CONEXÃO PARA A CIDADANIA
DOI: http://dx.doi.org/10.18391/req.v19i1.4100
Public policy for culture, social participation and development in connection with citizens
Autores:
Geovanne Silva dos 
Santos
Ângela Maria Cavalcanti 
Ramalho
Júlio César Ferreira Rolim
Submetido:
03 de dezembro de 2017
Aceito:
06 de maio de 2018
Autor Correspondente:
Geovanne Silva dos 
Santos 
E-MAIL:
geovannecomentarios@
gmail.com
RESUMO
A política pública como um direito social, especificamente no 
âmbito da cultura, precisa fortalecer as instâncias participativas e 
deliberativas através da redefinição das relações entre o Estado e a 
sociedade civil. Neste sentido, o Estado tem a função de mediador da 
política, tanto para estimular o processo como incentivar a produção 
cultural, tornando-a acessível a todos os cidadãos. Trata-se de um 
mecanismo de democracia participativa, ao passo em que pressupõe 
que o cidadão tenha acesso aos instrumentos de apoio à valorização 
das atividades culturais e possa expressar sua visão de mundo em 
todos os espaços. Sendo assim, o estudo em tela tem como objetivo 
compreender as dinâmicas de estruturação da Política Pública de 
Cultura no Estado da Paraíba, especificamente, em Campina Grande 
- PB, identificando como os dispositivos de participação social, o 
protagonismo e o empoderamento dos movimentos sociais tem 
contribuído para o processo de desenvolvimento de práticas sociais, 
econômicas e culturais mais equitativas. O estudo foi sistematizado 
a partir de um levantamento documental e bibliográfico dos marcos 
legais existentes sobre a Política Nacional de Cultura e com dados 
disponibilizados pelo Ministério da Cultura. As considerações finais 
apontam que, na atualidade, ao diminuir a participação social na 
construção da política municipal de cultura, o poder público local 
tolhe um importante campo de investimentos para uma construção 
coletiva do desenvolvimento.
Palavras-Chave: Políticas Públicas. Cultura. Participação Social. 
Desenvolvimento.
ABSTRACT
Public policy as a social right, specifically in the field of culture, needs 
to strengthen participatory and deliberative bodies by redefining 
relations between the State and civil society. In this sense, the 
State has the function of mediating politics, both to stimulate the 
process and to encourage cultural production, making it accessible 
to all citizens. It is a mechanism of participatory democracy, while 
it presupposes that the citizen has access to the instruments to 
support the valorization of cultural activities and can express his 
vision of the world in all spaces. Thus, the study on screen aims to 
understand the dynamics of structuring the Public Policy of Culture in 
the State of Paraíba, specifically in Campina Grande - PB, identifying 
how the social participation mechanisms, the protagonism and 
the empowerment of social movements have contributed to the 
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process of developing more equitable social, economic and cultural practices. The study was 
systematized based on a documental and bibliographic survey of existing legal frameworks 
on the National Culture Policy and with data provided by the Ministry of Culture. The final 
considerations point out that, at the present time, by reducing social participation in the 
construction of the municipal culture policy, the local public power will hinder an important 
field of investments for a collective construction of the development.
Keywords: Public policy. Culture. Social Participation. Development.
INTRODUÇÃO
Nos últimos anos, o Brasil tem avançado na criação de novas formas de gestão da Política 
Pública de Cultura. Trata-se de uma medida significativa que, para além dos governos, busca 
a consolidação de uma multiplicidade de direitos. Embora haja marcos legais que assinalam 
avanços, nas esferas federal, estadual e municipal são necessárias intensas articulações 
para superar os arcaísmos de uma estrutura administrativa detentora de baixos orçamentos 
e escassas chances de participações da sociedade civil e movimentos culturais nas decisões 
governamentais.
Constata-se que após a ditadura militar e a instauração do processo de redemocratização 
dos governos neoliberais, especificamente no Governo Lula, em 2003, os esforços 
administrativos foram concentrados no sentido de instituir a gestão compartilhada e 
participativa, a reestruturação do MinC, a reformulação das leis de incentivo fiscal, além da 
criação do Programa Cultura Viva e dos Pontos de Cultura, Conferência Nacional de Cultura I 
e II e finalmente a criação do SNC. 
Assinala-se ainda que com a proposta de colocar como protagonista da história o 
próprio povo, a cultura passa a ocupar lugar de destaque na formação de uma sociedade 
mais democrática, inclusiva, autônoma e produtora de práticas econômicas e sociais mais 
justas. Ao garantir a preservação da cidadania, da identidade e contribuir para a superação 
também da exclusão social, o setor cultural deve representar um destacado papel em seu 
país (CABRAL FILHO, CHAGAS, 2015). 
 Diante do cenário, o estudo em tela tem como objetivo principal compreender as 
dinâmicas de estruturação da Política Pública de Cultura no Estado da Paraíba, especificamente, 
em Campina Grande - PB, identificando como os mecanismos de participação social, o 
protagonismo e o empoderamento dos movimentos sociais tem contribuído para o processo 
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de desenvolvimento com práticas sociais, econômicas e culturais mais equitativas.
O estudo foi sistematizado a partir da realização de um levantamento documental 
e bibliográfico dos marcos legais existentes sobre a Política Nacional de Cultura. Foram 
pesquisados dados disponibilizados pelo Ministério da Cultura que acompanha pari passu 
a ação continua da implementação de um Sistema Nacional que, por muitos anos, ficou no 
campo das ideias.
Contudo, a sistematização de políticas públicas de cultura tendo como propositura a 
participação social, a cidadania e o protagonismo é um campo em construção, principalmente 
a incorporação da cultura na transversalidade de ações nas áreas governamentais como 
educação, saúde, meio-ambiente, planejamento urbano e principalmente desenvolvimento 
social.
Neste sentido, é relevante contextualizar de forma mais sistemática a Política de Estado 
de Cultura no Brasil, no eixo da invenção de uma nova cultura política, através do estímulo 
a participação, formação e auto-organização dos grupos sociais, em especial das classes 
populares, objetivando estimular a prática da cidadania, em meio a uma sociedade desigual 
no acesso aos direitos sociais.
2 - POLÍTICA DE ESTADO DE CULTURA NO BRASIL
No Brasil, a instituição de uma Política de Estado na Cultura é bem recente.  As primeiras 
tentativas de incluir esse segmento em um projeto político resultam da ascensão de Mário 
de Andrade ao posto de Chefe do Departamento de Cultura da Prefeitura da cidade de São 
Paulo (1935–1938) e das contribuições de Gustavo Capanema no Ministério da Educação e 
Saúde entre 1934 e 1945.
Além de suas contribuições como poeta, escritor, crítico literário, musicólogo, folclorista 
e ensaísta, Mário de Andrade empreendeu uma inédita tentativa de mapeamento da cultura 
popular no país. No entanto, à época o Estado priorizou a criação de organismos culturais que 
propulsionassem a disseminação dos ideais de nacionalismo, brasilidade, harmonia entre as 
classes sociais, o trabalho e o caráter mestiço do povo brasileiro. 
Rubim (2007, p.11) sintetiza o adensamento da história das políticas culturais do 
Estado nacional brasileiro pelo acionamento de expressões como: autoritarismo, caráter 
tardio, descontinuidade, desatenção, paradoxos, impasses e desafios. Segundo ele, se o 
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regime ditatorial varguista seguiu essa tendência, o interregno democrático de 1945 a 1964 
também se pautou com a reafirmação dessa triste tradição. 
Nesse período, o fervilhar de expressões artísticas nas mais diversas áreas não teve 
qualquer correspondência com a ação de políticas culturais do Estado brasileiro. Em termos 
formais, um Ministério da Cultura vai surgir de uma reivindicação do movimento de oposição 
à ditadura, integrado por secretários estaduais e alguns setores da intelectualidade, ao 
governo democrático instalado em 1985.
Do surgimento da instituição até sua efetiva consolidação um longo caminho foi 
percorrido. A conjuntura dessa transição (1985–1993), que compreende os governos José 
Sarney (198 - 1989), Collor de Melo (1990 -1992) e Itamar Franco (1992 -1994), propicia 
os primeiros passos da tentativa de afirmação cultural no país. Contudo, Rubim (2007, p.23) 
assinala que essa fase foi marcada por descontinuidades: 
 
Nestes anos de construção serão nove ou dez (José Aparecido foi duas 
vezes ministro de Sarney) os responsáveis maiores pela cultura no 
país: cinco no governo Sarney, dois no período Collor e três durante 
o mandato de Itamar. Ou seja, em média, um a cada ano em um 
processo de instalação institucional do organismo nacional de cultura. 
No início deste século, o governo Lula recebe um Ministério da Cultura frágil 
institucionalmente e que ainda guardava ainda traços dos preconceitos históricos de 
autoritarismo. Em meio a políticas de financiamento distorcidas pelos escassos recursos 
orçamentários, o caminho alternativo foi seguido pelo então ministro Gilberto Gil ao 
implementar ações políticas mais austeras compreendendo-as como o centro do fazer cultural 
no país. 
Uma das medidas iniciais para a formulação de uma Política de Estado foi a realização 
da 1a Conferência Nacional de Cultura, realizada em 2005, que, por sua vez, depois 
implementou conferências municipais e estaduais. Ainda nesse mesmo ano, foi estruturado, 
a partir do decreto n° 5.520, o Conselho Nacional de Política Cultural, um órgão colegiado 
que supervisionou a elaboração do Plano Nacional de Cultura. 
O PNC, previsto no artigo 215 da Constituição Federal foi criado pela lei n° 12.343 de 
2 de dezembro de 2010, e elaborado durante a realização de fóruns, seminários e consultas 
públicas com a sociedade civil. Sendo esse o documento que consagra um conjunto de 
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princípios, objetivos, diretrizes, estratégias e metas que devem orientar o poder público na 
formulação de políticas culturais. 
O marco legal do Sistema Nacional de Cultura (SNC) é a emenda nº 71/2012 que 
acrescentou o artigo 216-A à Constituição Federal. Por meio desse instrumento se prevê uma 
gestão articulada e compartilhada entre Estado e Sociedade. O legislador pactua por uma 
atuação integrada nos três níveis de governo e institucionaliza a participação da sociedade 
por meio da democratização de processos decisórios.
Inspirado em modelos de desconcentração, à exemplo do Sistema Único de Saúde, a 
política que institui o SNC prevê a criação, por Estados e Municípios, de órgãos gestores da 
cultura, constituição de conselhos de política cultural democráticos, realização de conferências 
com participação dos diversos segmentos culturais e sociais e a elaboração de planos de 
cultura com participação da sociedade.
 Na abertura do Guia de Orientação para os Municípios (2012, p.10), o então Secretário 
de Articulação Institucional do Ministério da Cultura, João Roberto Peixe, assinalava que o 
SNC também seria um marco na criação de sistemas de financiamento com fundos específicos 
para a cultura, de sistemas de informações e indicadores culturais, de programas de formação 
nos diversos campos da cultura e de sistemas setoriais articulando várias áreas da gestão 
cultural.
Situando mais especificamente a política no recorte geográfico da Paraíba, a lei 
n°10.325/2014 dispõe sobre a Política Estadual de Cultura e institui o Sistema Estadual de 
Cultura (SEC). Todavia, de acordo com dados oficiais da evolução do SNC, até janeiro/2018, 
dos 223 municípios do Estado apenas 93 haviam assinado o acordo de cooperação federativa 
(41,7%) que estabelece a implementação coordenada e/ou conjunta de programas, projetos 
e ações.
Em 2011, foi criada a Secretária Municipal da Cultura de Campina Grande. Em 2012, 
por meio da lei 5.212, foi instituído o Conselho Municipal de Cultura. Em 2013, foi assinado 
o acordo de cooperação federativa entre o Ministério da Cultura e o Município. Transcorridos 
5 anos após esses três passos iniciais, o Plano Municipal de Cultura ainda não foi aprovado.
O processo de elaboração do plano foi descentralizado pelo Conselho Municipal de 
Cultura e, além de uma ouvidoria online para o recolhimento de propostas, foram feitas 
assembleias setoriais que permitiram voz e voto aos artistas e intelectuais que não tem 
assento ao órgão. Apesar dos esforços, a atual gestão do conselho aguarda o poder público 
convocar uma nova conferência municipal para a sua renovação. 
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Nem mesmo o Projeto de Lei n°213/2017, aprovado pela Câmara Municipal de Campina 
Grande em abril de 2018, que institui o Plano Estratégico Campina Grande 2035, colocou 
a cultura local entre os eixos centrais de sua estruturação. Diluída em ações educativas e 
de marketing, a matéria legislativa não contempla os objetivos gerais do Plano Nacional de 
Cultura. 
Ao passo em que desconsidera o intrínseco potencial desenvolvimentista da diversidade 
cultural local, o texto legal focaliza aspectos não menos relevantes como à demografia; 
espaço urbano e mobilidade; qualidade de vida; educação, conhecimento e inovação; 
desenvolvimento econômico; inclusão social; sustentabilidade urbana e ambiental; e gestão, 
finanças e serviços públicos. 
Tendo em vista cumprir com o seu objetivo geral que é orientar o desenvolvimento 
de programas, projetos e ações culturais que garantam a valorização, o reconhecimento, a 
promoção além da preservação da diversidade cultural existente no Brasil, o Plano Nacional 
de Cultura prevê o cumprimento de 53 metas até o ano de 2.020. A unidade que não se 
incorporar ao sistema fatidicamente ficará fora do alcance da Política de Estado.
A primeira meta busca alcançar a institucionalização e implementação do Sistema 
Nacional de Cultura em 100% das Unidades da Federação (UFs) e prevê sistemas de cultura 
em funcionamento em, no mínimo, 60% dos municípios. A segunda visa a compilação e 
atualização de dados no Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (SNIIC). 
Este último será um banco de dados que conterá, entre outros, bens, serviços, 
infraestrutura, investimentos, produção, acesso, consumo, agentes, programas, instituições, 
transparência e gestão cultural. Em síntese, trata-se de uma tentativa de qualificar o uso dos 
dados pelos cidadãos e implementar ambientes e padrões que incentivem o desenvolvimento 
a partir de demandas sociais.
Não obstante, a partir dos recortes legais da Política de Cultura, é preciso reconhecer que 
as ações do Estado, das instituições civis e grupos sociais, precisam ser decisões partilhadas 
com base em co-responsabilidades entre os atores sociais envolvidos, com um caráter 
participativo democrático. Na contemporaneidade, a política cultural precisa reconhecer a 
diversidade, as visões e os interesses diferenciados, através de um movimento contínuo de 
construção da participação social através de projetos coletivos de gestão pública.
3 - CULTURA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL: UM INSTRUMENTO EM 
CONSTRUÇÃO
Participação social ainda é um conceito em contínuo aperfeiçoamento e implementação 
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no Brasil. Ao longo de sua história, o país foi marcado por autoritarismos e essa cultura do 
medo em participar foi difundida pelos governos quando da recente experiência democrática. 
Para refletirmos sobre as bases das iniciativas de uma democracia participativa é necessário 
fazer o resgate de alguns fatos. 
A organização de movimentos sociais diversificados se consolidou no país no início 
da década de 1980. Esses agrupamentos surgiram como uma violação as proibições de 
expressão e participação popular características de um período marcado pelo ápice do regime 
ditatorial que se instalara no país em nome de uma suposta garantia da lei e da ordem e as 
custas de repressões de toda a sorte.
Gerschman (2004 p.67) frisa que o final da década de 70 foi um momento sui generis 
na política brasileira no que se relaciona ao papel da relação entre Estado e sociedade 
civil. Segundo ela, um movimento febril de agitação e oposição política atravessou toda a 
sociedade, promovendo um amplo debate e mobilização social em prol do fim do regime 
autoritário e da democratização do País.
A associação da classe trabalhadora para a luta e conquista de direitos teve um papel 
determinante na elaboração de formas de participação na estrutura do Estado. Mesmo que 
não exista um consenso em relação ao modus operandi desse viés participativo proposto, é 
inegável que a democratização da esfera pública foi item recorrente na pauta dos movimentos 
sociais. 
Todavia, o rompimento de um arranjo político-institucional centralizador requer uma 
profunda mudança nos campos cultural e democrático de uma nação e isso demanda 
muito tempo. Ao passo em que os resultados não foram dos melhores, modelos políticos e 
econômicos concentradores de poder e recursos são autojustificados desde o período colonial 
brasileiro. 
A constituição de um discurso de descentralização foi articulada a partir de uma premente 
necessidade da população em ver a prestação de serviços governamentais equânimes e 
universais de fato. Outrossim, uma das funções possibilitadas por um modelo democrático 
mais participativo é o controle social da população organizada sob a ação do poder público, 
conforme pontua Lobo (1990, p.8): 
O controle social, enfim, é prerrogativa fundamental para o exercício 
da democracia no país, na medida em que, através dela, a população 
organizada pode participar ativamente da ação do poder público, 
responsabilizando-o quando do não atendimento adequado de suas 
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necessidades e redirecionando sua ação de acordo com os seus 
interesses. 
Ao Estado cabe a primazia da condução, gestão e financiamento das políticas sociais. 
Contudo, numa perspectiva de inclusão da participação social, a população passaria a ter 
mecanismos para sugerir e apontar ações que dessem respostas as necessidades surgidas a 
partir dos reais problemas detectados nas esferas federal, estadual e municipal. 
A partir de uma análise dos conceitos de público e de esfera pública, Raichellis (2000, p.09) 
elenca, como totalidade dinâmica e articulada, alguns dos seus elementos constitutivos. De 
acordo com a autora, a atividade participativa seria profundamente marcada por visibilidade, 
controle social, representação de interesses coletivos, democratização e cultura pública.  
As dificuldades encontradas para diminuir as desigualdades sociais, o encolhimento 
dos direitos trabalhistas e o aprofundamento dos níveis de pobreza derivam da inoculação 
do ideário neoliberal nas sociedades. No Brasil, mais fortemente, se percebem os entreveros 
históricos para uma consolidação democrática efetiva e uma universalização da cidadania.  
Os pesquisadores da democracia participativa argumentam que a experiência de 
participação torna os indivíduos psicologicamente melhor equilibrados para contribuir ainda 
mais no futuro. No âmbito local estaria um campo aberto a essas possibilidades de interação 
com o poder público numa perspectiva que privilegie as considerações populares, no mais 
das vezes apenas anotadas pelos gestores das políticas. 
Patemam apud Mill (1992, p.67) sustenta que um governo local pode funcionar como um 
campo de treinamento para competência política. “Nesse entremeio de diálogos, o estímulo ao 
senso de competência participativa poderia, inclusive, se projetar a nível nacional. Na história 
moderna, esse tipo de prática advém de um movimento de trabalhadores, em meados da 
década de 1960, na Inglaterra”.
Articulados, e após uma trajetória de lutas e engajamento, eles passaram a participar 
pioneiramente do controle das indústrias. A partir dessa iniciativa, os governos nacionais 
esmeraram-se em replicar nas suas administrações núcleos de consulta sobre a qualidade 
da prestação dos serviços oferecidos a população e embrionariamente demonstrar ao mundo 
ocidental essa possibilidade de gestão.  
O sistema democrático representativo atual escamoteia um diferencial de classe na 
participação política. Esse ponto seria um dos entraves para a articulação das vontades e 
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exigências dos estratos inferiores. Macpherson (1977, p.68) nos alerta que nem mesmo o 
avanço da tecnologia pode ser automaticamente considerado como ferramenta à disposição 
da democracia:
A ideia de que os recentes e os esperados avanços na tecnologia 
do computador e telecomunicações possibilitarão conseguir uma 
democracia direta apropriada para as comunidades muito populosas é 
atraente não apenas para os teóricos da tecnologia como também para 
os teóricos da sociedade e filósofos políticos. Mas essa ideia não presta 
atenção a uma exigência irrecusável de qualquer processo decisório: 
alguém deve formular as questões. 
Ademais, os atuais registros de baixa participação e iniquidade social estão de certa 
forma interligados que, efetivamente, um sistema com mais envolvimento da população 
não seria o suficiente para mudar esse quadro. A postura a ser encarada pelos movimentos 
sociais, diante dessa fatídica conjuntura, é a exigência de um sistema de mais participação 
política.
Assim, ao analisar a proposta macphersoniana, Oliveira (2000, p.04) assinala que “a 
continuidade de algo que possa ser denominado democracia liberal dependerá da diminuição 
paulatina dos quesitos do mercado e uma ascensão gradual do direito igual de desenvolvimento 
individual”. Segundo ela, há alguma possibilidade de que isso venha a acontecer, mas longe 
estamos da certeza de que efetivamente ocorra.
Neste interim, um dos requisitos para o surgimento de uma democracia de participação 
é a mudança da consciência do povo (ou da sua inconsciência) ao ver-se e agir como executor 
e desfrutador da execução e desenvolvimento de sua capacidade, ao invés de enxergar-
se essencialmente como um consumidor numa relação empresarial disfarçada em Estado 
democrático.   
A democracia participativa depende ainda de uma potencial dose de democracia direta. 
Por este motivo, os partidos políticos devem ser vistos como agremiações extremamente 
necessárias a concretização de um novo modelo de participação social. Ao invés de serem 
repelidos, eles devem ser instados a colaborar com a construção de uma saída para o 
envolvimento popular nas mais diversas agendas sociais. 
Macpherson (1977, p.103) destaca ainda que esse movimento de transformação requer 
um senso ainda mais forte de comunidade. “Esse sentimento de pertencimento geraria um 
comprometimento com a coisa pública capaz de se sobrepor aos determinantes ditames 
empresariais que, por enquanto, pautam as gestões numa tentativa constante de diminuir o 
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Estado e reservar o mínimo dele para a maioria”.
A relação de bom uso das faculdades do poder é algo ainda não completamente assimilada 
pelos coletivos. Uma das estratégias de dominação é justamente fazer as massas pensarem 
que são desorganizadas e, portanto, não tem condições de assumirem mandatos. Fragilizando 
os movimentos, os integrantes do núcleo político podem perpetuar-se indefinidamente por 
meio de suas gerações.
Bourdieu (2003, p.14) conceitua esse poder anestésico sobre a população como poder 
simbólico. “Ele acredita que esse tipo de força se constitui naquilo dado pela enunciação de 
fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão de mundo. Esse efeito ‘quase 
mágico’ permite obter o equivalente daquilo que é obtido pelo poder físico ou econômico”.  
Revelar iniciativas de centralização administrativa seguidas de cerceamento da 
participação social é uma das formas de perceber como o poder está estruturado. Na melhor 
das hipóteses, é desnudar o poder central fazendo quem está ao seu redor perceber as teias 
que envolvem a arregimentação que garante o status quo e o privilégio de uma classe em 
detrimento de outra. 
Vale ressaltar que a interface cultural - desenvolvimento, surge a partir da superação 
da ideia de desenvolvimento enquanto sinônimo de crescimento econômico, considerando 
que este último não gerava necessariamente a melhoria na qualidade de vida das pessoas. 
Não obstante, o debate acadêmico sobre a relação cultura-desenvolvimento é datado 
da década de 1960, sendo incorporado as análises outros fatores e variáveis nos estudos, 
a exemplo do campo da política que ressurge com inúmeros pontos de intersecção sobre o 
desenvolvimento.
4 - A INTERFACE CULTURA E DESENVOLVIMENTO
A vertente clássica que considera o desenvolvimento sinônimo de crescimento econômico 
não destaca o potencial da cultura. Durante muitas décadas, a cultura foi segregada a 
potenciais de áreas econômicas que não se escalavam em um círculo virtuoso da produção 
de riquezas. Principalmente, nas teorias de desenvolvimento centradas na evolução de 
indicadores como o Produto Interno Bruto per capita.  
No entanto, na atualidade, alguns teóricos constroem seus conceitos de desenvolvimento 
a partir da identificação de elementos e potenciais até então não analisados enquanto 
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empreendimento econômico. A cultura é um dos itens que passaram despercebidos ao longo 
da história, mas que, hodiernamente, passa a ser considerado como eixo estratégico capaz 
de gerar um desenvolvimento intencional quando deixa de ser subutilizado. 
Sachs (2008, p.63) ressalta que na ausência de uma globalização includente, os Estados-
Nação continuarão sendo o lócus principal das estratégias de desenvolvimento. Segundo 
ele, o progresso alcançado dependerá da habilidade de transcender a ênfase excessiva 
na regulação macroeconômica, junto com uma sobreestimação do papel da racionalidade 
microeconômica no nível das empresas, e um fortalecimento das instituições e políticas no 
nível meso. 
Logo, por meio da Política e do Estado a materialização desse desenvolvimento 
includente pode ser concretizada. Porém, esses dois institutos funcionando articuladamente 
podem requerer um arcabouço constitucional que ampare as transformações demandadas. Ao 
contextualizar o pensamento de Sachs, Veiga (2006, p.80) diferencia-o dos fundamentalistas 
e pós-modernistas:
Ao contrário dos fundamentalistas e dos pós-modernistas, Ignacy 
Sachs está cada vez mais convicto de que o desenvolvimento pode 
permitir que cada indivíduo revele suas capacidades, seus talentos e 
sua imaginação na busca da autorealização e da felicidade, mediante 
esforços coletivos e individuais, combinação de trabalho autônomo 
e heterônimo e de tempo gasto em atividades não econômicas. E 
enfatiza que os aspectos qualitativos são essenciais. 
Neste sentido, referencia-se que a cultura como fonte permanente de exercício da 
capacidade criativa do homem, adquire um papel central na viabilidade de um projeto de 
desenvolvimento social. A pedagogia que se estabelece com essa variável considera as 
expressões artísticas, a preservação do patrimônio histórico e a liberdade de pensamento 
como essenciais na conquista de um estado de bem-estar social. 
Furtado (2013, p.275), todavia, alerta para a importância do consenso de notáveis 
segmentos da sociedade em torno dessa matéria ao pontuar que de um lado está a pesquisa 
e a criação intelectual, e de outro as iniciativas surgidas na sociedade civil, condensando os 
recursos de poder necessários, haja vista a luta contra o subdesenvolvimento não se produzir 
sem contrariar interesses e ferir preconceitos ideológicos.  
Reiterando o papel do Estado nesse processo, ressurgiu a importância do campo de 
conhecimento denominado políticas públicas. Consequentemente, ampliou-se o interesse 
dos movimentos sociais na participação e na definição das regras e modelos que regem 
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a elaboração, implementação e avaliação desses instrumentos capazes de exigirem dos 
governos o cumprimento de suas funções precípuas. 
Souza (2006, p. 22) afirma que o pressuposto analítico que regeu a constituição e 
a consolidação dos estudos sobre políticas públicas é o de que, em democracias estáveis, 
aquilo que o governo faz ou deixa de fazer é passível de ser formulado cientificamente e 
analisado por pesquisadores independentes. Assim, uma Política de Cultura de Estado surge 
da necessidade de se pensar essa área para além do espetáculo.
Assim, é possível assinalar que uma condição sine qua non para que o desenvolvimento 
ocorra é o planejamento e, apesar de deter a função de condutor, o Estado tem a 
responsabilidade de garantir a ampliação da participação social nessa ação continuada. Uma 
das estratégias para esse maior engajamento é a introjeção de valores ético-culturais que 
apontem para a população a possibilidade de superação do subdesenvolvimento. 
A complexidade do cenário apresenta a dificuldade de se analisar a amplitude da 
criação de bases para uma participação social que fortaleça a elaboração de políticas públicas 
substancialmente eficazes. Para além do aparato institucional, o ingresso do cidadão na vida 
política torna-se desinteressante tão somente aos mandatários que não veem o Estado como 
organizacionalmente público.
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS
Resta provado que, desprovidos de participação social, os agentes culturais, 
historicamente, foram relegados a segundo plano nas discussões sobre o desenvolvimento. 
Quando muito eram lembrados como úteis divulgadores de ideais governistas e não podiam 
exercer sua atividade precípua de criação e produção intelectual, exceto quando, conscientes 
da opressão, decidiam transgredir a ordem em vigor.
Para vencer esse ranço histórico a Política Nacional de Cultura visa a abertura de canais 
de diálogo e participação social na valorização dos matizes regionais, a gestão compartilhada 
de recursos financeiros para a promoção de iniciativas culturais populares e o empoderamento 
dos rumos a serem seguidos pelos produtores culturais locais. Nesse processo, a célula 
municipal assume um protagonismo histórico.
Ao não aprovar o Plano Municipal de Cultura e protelar uma renovação democrática no 
Conselho Municipal de Cultura, o município de Campina Grande não cumpre os pré-requisitos 
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previstos para a consolidação da Política de Estado Nacional nessa área. Contraditoriamente, 
trata-se da cidade que realiza uma das mais tradicionais festas juninas do nordeste brasileiro.
Ao diminuir a participação social na construção da política municipal de cultura, o poder 
público tolhe um importante campo de investimentos no processo de desenvolvimento local. 
Invariavelmente, as consequências desse atraso em relação as aceleradas transformações 
em curso serão percebidas mais a frente quando da realização de estudos que focalizem os 
prejuízos causados.
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